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Quando intentamos qualificar o âmbito onde se situa
a razão de ser da revista ELECfRI IDADE, onde decorre
a sua acção e por onde se fixam os seus objectivos. te-
mo-rios referido com frequência ao sector das indústrias
de energia.

Também, em muito do que se diz c escreve relacio-
nado conl assuntos económicos ou sociais. especialmente
quando se trata de questões industriais, aque1a síntese,
« ector das indústrias energéticas», aparece-nos muitas
vezes no comentário. no enunciado c na informação
dos ternas apropositados.

Pode entender-se. encarando apenas aspectos restri-
tos do conceito. que, normalmente, não se vai além de
caracterizar e definir o sector. como o grupo de activi-
dades económicas. ecundárias ou terciárias, interve-
nientes na produção, transporte e distribuição de energia.
Se pensarmos, porém. com mais cuidada observação.
nos contornos que limitam o campo das implicações
que influenciam preponderantemente a indústria e são
sectorialmente interdependentes. fora do âmbito restrito
do serviço de energia, temos de reflectir acerca de alguns
aspectos que caracterizam os empreendimentos energé-
ticos e completar aquele conceito incluindo outras acti-
vidades no sector.

No campo da energia eléctrica, confirmamos este
entendimento seguindo dois caminhos.

Primeiramente, apontemos o que se passa quanto às
estruturas. em meios humanos e materiais, indispensá-
veis ao equipamento do serviço.

As montagens e as reparações (no todo ou em parte)
são sempre inerência da empresa promotora. Inevitavel-
mente, portanto, em maior ou menor grau, o empreen-
dimento engloba quase sempre, o projecto e a produção
directa de material eléctrico ou as respectivas adaptação,
montagem e reparação.

Não é, consequentemente, despropositado admitir
que os serviços de produção e de distribuição de electri-

cidade abranjam a actividade subsidiária da produção
de material eléctrico.

Mas, encarando o problema do lado da produção
de equipamentos mecânicos e eléctricos, exterior ao em-
preendimento que os utiliza, tudo se pa ssa, afinal, como
S~. a montante das estruturas próprias do serviço da
electricidade. a actividade produtora de material eléc-
trico exerce-se função activa no sector das indústrias
da energia eléctrica. Ela é integrante da actividade sec-
torial. Por outro lado, todavia, não se desenvolve pra-
ricamente por outra missão. além de equipar e fornecer
meio. e instrumentos prestantes aos serviços da electri-
cidade

Em segundo lugar, sigamos caminho diferente.
A «produção», no que respeita a energia, não a «pro-

duz». «transforma-a».
Quando a fonte básica energética tem origem na hi-

drodinamica. a indústria da electricidade abrange, ne-
cessariamente, o projecto e a promoção dos empreendi-
mentes hidroleléctricos: a sua actividade contorna-se
pejo aproveitamento da gravidade peja queda das águas,
desde a sua origem natural até à transformação da ener-
gia mecânica em energia eléctrica.

Nos aproveitamentos termoeléctricos, quando o ca-
lor passa pela sua transformação em energia mecânica,
a actividade sectorial abrange obviamente essa trans-
formação, qualquer que seja a origem das fontes de calor
a transformar: - o carvão, o petróleo, a cisão nuclear

Por sua vez, todavia, a preparação dos combusuveis
de base. tal como naturalmente se encontram, para os
adaptar à queima ou à cisão do átomo (por exemplo:
a acção de refinar ou de «enriquecer») são promoções
activas da indústria da energia: tanto como são as se-
quentes transformações da energia térmica em energia
electromecânica.

Com estas razões, pensamos que as actividades se-
cundárias exercidas, por exemplo, sobre o petróleo. o 361
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